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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001756-84.2015.815.0241 –  1ª Vara da Comarca de
Monteiro 
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Raliston Andrey da Silva Fonseca
ADVOGADO(A): Jonhnatan Cordeiro de Almeida, OAB/PE 35.883
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIMES  DE  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO,  RESISTÊNCIA  E  CORRUPÇÃO
DE  MENORES.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL EVIDENCIADA.
NÃO CONHECIMENTO. 

- Não se conhece de apelação criminal interposta fora do prazo
legal.  Ausente do pressuposto objetivo de admissibilidade do
apelo.

Vistos, etc.

Raliston  Andrey  da  Silva  Fonseca,  réu  devidamente
qualificado no processo em epígrafe, interpôs apelação criminal (fl. 203) em face da
sentença condenatória de fls. 195/199, da lavra da Excelentíssima Dr. Michel Rodrigues
de Amorim, magistrado designado para atuar na 1ª Vara da Comarca de Monteiro, que o
condenou à pena privativa de liberdade de 09 (nove) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis)
dias de reclusão e 72 (setenta e dois) dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos
arts. 157, § 2º, I e II (roubo circunstanciado), 329, §1º (resistência), ambos do CP e art.
244-B da Lei nº 8.069/90 (corrupção de menores).

Nas razões recursais  (fls.204/209), o  apelante  afirma  que:
inexistiu o crime de resistência; deve ser revista a dosimetria da pena, para que a pena-
base seja fixada no mínimo legal e reconhecida a atenuante de confissão espontânea.

Em contrarrazões  (fls.  211/218), o Parquet alega  a
intempestividade do recurso  e,  em caráter  subsidiário,  pugna pelo improvimento  do
apelo e consequente manutenção do decisum recorrido.

É o relatório.
Decido.
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Inicialmente, por ser questão de ordem pública, torna-se
necessária a realização de um juízo de admissibilidade do presente apelo, averiguando,
assim, se estão presentes todos os seus pressupostos objetivos e subjetivos, os quais se
revelam necessários para ciência e processamento de qualquer meio impugnatório.

Sob essa ótica, situa-se a exigência de que a insurreição seja
protocolizada dentro do lapso temporal legalmente exigido, constituindo-se a
tempestividade em requisito objetivo da irresignação.

O órgão julgador  ad quem, quando do julgamento do recurso,
independentemente do juízo de admissibilidade feito pelo juiz a quo, é competente para
proceder a novel análise dos pressupostos recursais, dentre eles a tempestividade. Neste
sentido, em que pese o recebimento da apelação pelo juízo a quo (fls. 210), o presente
recurso não pode ser admitido, vez que agora verifico que o mesmo foi manejado fora
do prazo legal.

Nos termos do artigo 593 do Estatuto Processual Penal, a
apelação criminal contra as decisões condenatórias deve ser interposta no prazo de cinco
dias.

Compulsando os autos, observa-se que o advogado do réu foi
intimado por nota de foro em 03.02.2017 (sexta-feira). Além disso, o sentenciado foi
intimado pessoalmente na data de 08.02.2017 (quarta-feira). 

 
Nesse norte, o prazo para interposição de apelação, considerando

a intimação pessoal do réu, teve o término em 13.02.2017 (segunda-feira),  sendo que
o presente recurso somente foi interposto em 03/03/2017 (fls. 203), portanto, fora
do prazo legal.

Destarte, diante da manifesta intempestividade recursal,  forte
no  que  emana  do  art.  3º  do  CPP e  arts.  1.011,  I,  c/c  932,  III,  ambos  do  CPC,
inadmissível o recurso e, por óbvio, o seu conhecimento. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO A  PRESENTE
APELAÇÃO CRIMINAL.

P. I.

João Pessoa, 03 de maio de 2017

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator
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